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CONSELHO PLENO





RELATÓRIO


1.1. HISTÓRICO


 A Diretora da Divisão de Ingresso e Controle de Quadros da Secretaria Municipal de Gestão Pública – Departamento de Recursos Humanos – Prefeitura Municipal de São Paulo, encaminha a este Colegiado Ofício nº 419/2004 – DRH 1 (fls. 02), solicitando parecer sobre a situação a seguir relatada:


“O Sr. Roberto Ramos de Campos, RG: 19.941.064-1 foi aprovado no Concurso de Técnico de Educação Física realizado pela municipalidade de São Paulo, cujo Edital exigiu como pré – requisito escolar - “Diploma ou certificado de conclusão de curso, com data de colação de grau e histórico escolar em curso Superior de Educação Física e registro no Conselho Regional de Educação Física – CREF”


“Todavia, na formalização da Posse, o Sr. Roberto Ramos de Campos apresentou o Diploma do Curso de Bacharel em Esporte, da USP/SP.”


“Para nortear o caso em exame e outros similares que poderão eventualmente surgir, formalizamos consulta ao Conselho Regional de Educação Física e a Universidade de São Paulo para verificar a equivalência do Curso de Bacharel em Esporte com o Curso Superior de Educação Física, cujos entendimentos foram divergentes sobre a questão.”


“Da mesma forma, oficiamos o Conselho Federal de Educação Física e a Representação do MEC em São Paulo e não conseguimos equacionar a controvérsia.”


A Universidade de São Paulo – USP, esclareceu que: (fls.04).


“...o curso de Esporte forma profissionais capacitados para atuar como professores, técnicos, preparadores físicos em qualquer modalidade esportiva, além de poder exercer funções administrativas nos planos organizacionais e planejamento de atividades em qualquer setor seja ele público ou privado. O Diploma de Bacharelado em Esporte é devidamente reconhecido pelo CREF, que os autoriza a atuar em todas as atividades descritas. Portanto, quanto às atribuições citadas por Vossa Senhoria em seu ofício, o profissional Bacharel em Esporte poderá atuar em todas elas sem que haja qualquer ilegalidade.”


O Conselho Regional de Educação Física – CREF, entendeu que: (fls. 6/19)


“..3. Os cursos superiores exigidos para o registro profissional em Educação Física é o Bacharelado em Educação Física e o de Licenciatura em Educação Física, realizados sob a égide da Resolução do CFE 03/87 que também permitem o registro no CREF4/SP como profissional pleno de Educação Física.


4. Os cursos superiores de Licenciatura em Educação Física, sob a égide das novas Diretrizes Curriculares (parecer 09/01; Resolução 01 e 02 do CNE) e de Bacharelado em Esporte possibilitam registro restrito de profissional de Educação Física no respectivo campo de atuação, ou seja, ensino básico do sistema formal de ensino e esporte formal institucionalizado, respectivamente.


(...)


7. Apresentados esses esclarecimentos, entendemos que o Bacharel em Esportes, que tem registro restrito na profissão de Educação Física no campo do esporte formal institucionalizado, não se enquadra na carreira em concurso descrita, que compõe o Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte (Educação Física) e Lazer da Prefeitura do Município de São Paulo.


(...)”


“Em razão da controvérsia, a resposta de um foi levada ao conhecimento do outro órgão e ambos reiteraram o respectivo posicionamento.”


“Submetida a questão à Representação do MEC/SP e ao Conselho Federal de Educação Física, não foi possível dirimir a controvérsia, pois justificam que a situação não se trata de formação ou habilitação, e sim de identificação a atendimento às normas estabelecidas por Edital.”





1.2 APRECIAÇÃO


Para melhor instruir o processo a Assistência Técnica deste Colegiado encartou aos autos a documentação referente à vida acadêmica do Sr. Roberto Ramos de Campos, enviada via fax pela Diretora da Divisão de Ingresso e Controle de Quadros da PM/SP. Nesses documentos estão anexadas as cópias do diploma de Bacharel em Esporte, emitido pela USP, a cópia do seu histórico escolar, a cópia do diploma de Psicólogo e da Licenciatura em Psicologia – FMU e respectivos históricos escolares. Encartou também estudo comparativo das atribuições de bacharel em esporte e bacharel e licenciatura em educação física que permitiram melhor análise da questão.


O curso de Bacharelado em Esporte e da Habilitação em Técnica Esportiva foi reconhecido pelo Parecer CEE nº 21/95 e teve sua renovação de reconhecimento aprovada por cinco anos, por meio do Parecer CEE nº 579/2001 (DOE de 09/10/02).


O Município de São Paulo, por meio de suas secretarias específicas, realizou concurso público de ingresso para provimento, em caráter efetivo, de cargos vagos, dentre outros, o de Técnico em Educação Física. 


Diz Hely Lopes Meirelles em Direito Administrativo Brasileiro que o concurso é o meio técnico posto à disposição da Administração Pública para obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos requisitos da lei, consoante determina o art. 37, II da CF.


E Celso Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo) afirma que a Constituição estabelece o princípio da ampla acessibilidade aos cargos, funções e empregos públicos aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei (art. 37, I) mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvada a nomeação para cargos de provimento em comissão, assim declarados em lei, nos quais são livres a nomeação e a exoneração (art. 37, II). 


No âmbito de sua competência, a Municipalidade de São Paulo estabeleceu as seguintes especificações em edital de concurso de provas e títulos para ocupação de cargo vago de Técnico em Educação Física:


1. Pré-requisito para posse - Diploma ou certificado de conclusão de curso, com data de colação de grau e histórico escolar em curso Superior de Educação Física e registro no Conselho Regional de educação Física – CREF.


2. Atribuições: 


“I – Conhecer as políticas públicas de esporte e lazer definidas pela Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação para o município de São Paulo.”


“II – Planejar, implementar e avaliar os programas de educação física, esporte e lazer, a partir das políticas públicas definidas.”


“III – Participar de projeto político – pedagógicos dos diferentes equipamentos de esporte e lazer, gerenciados pelo município de São Paulo.”


“IV – Desenvolver programas voltados à promoção de atividades físicas, esportivas e de lazer para crianças, adolescentes, adultos e terceira idade.”


Há no edital, no item 11 da nomeação e da posse, uma série de exigências que o candidato deve ter preenchido, pois a questão abordada refere-se apenas ao diploma apresentado.


Alguns parâmetros podem ser utilizados para análise da questão:


a comparação das atribuições contidas no edital com as atribuições do bacharel em esporte indicadas em processo de reconhecimento do curso mantido pela USP.


Bacharel em Esporte (Parecer de reconhecimento)�
Atribuições do Técnico em Educação Física-PM/SP


�
�
Planejamento, implantação, implementação e avaliação de atividades esportivas regulares�
Planejar, implementar e avaliar os programas de educação física, esporte e lazer, a partir das políticas públicas definidas.


�
�
Pesquisador dentro da grande área e sub - áreas de conhecimento das Ciências do esporte�
Conhecer as políticas públicas de esporte e lazer definidas pela Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação para o município de São Paulo.


�
�
Desenvolver atividades de assessoria e consultoria técnica especializada em qualquer atividade que se relacione com o esporte.


�
Desenvolver programas voltados à promoção de atividades físicas, esportivas e de lazer para crianças, adolescentes, adultos e terceira idade.�
�
Elaboração de comentários, críticas e pareceres especializados sobre as diferentes modalidades esportivas existentes.


�
Participar de projetos político – pedagógicos dos diferentes equipamentos de esporte e lazer, gerenciados pelo município de São Paulo.�
�



As atribuições exigidas pelo edital, enfocam de modo predominante ações relacionadas às atividades esportivas em espaço não escolar ligados à respectiva Secretaria Municipal. Essas ações estão contidas nas atribuições do Bacharel em Esporte, em curso mantido pela USP, que de forma geral engloba a preparação física, técnica e tática de equipes esportivas, desde a iniciação até o alto rendimento, supervisão e gerenciamento de equipes esportivas e de entidades de administração no Esporte, organização de eventos esportivos e consultoria em áreas relativas a sua realização.


a informação da Direção da Escola de Educação Física e Esporte da USP (fls. 21) de que a estrutura curricular do Curso de Bacharel em Esporte contém como disciplinas de formação geral, as mesmas oferecidas no Curso de Bacharelado em Educação Física durante os três primeiros semestres do Curso. E que o curso em pauta forma profissionais para atuar em qualquer modalidade esportiva. 


a constatação de que a formação do profissional deve atender às disposições contidas na Lei nº 9394/96 – (LDB), restringindo-se os conselhos profissionais aos aspectos do exercício profissional.


Entretanto, pode-se constatar que, no presente caso, não se trata de questionar a formação ou a habilitação, mas de identificar atendimento às exigências editalícias. O interessado possui Curso de Bacharelado em Esporte, que é um Curso Superior de Educação Física, e possui registro no CREF, conforme determina o edital do concurso. E como o edital não apresenta restrições ao requisito escolaridade, não há como inviabilizar a posse no cargo de Técnico em Educação Física ao Sr. Roberto Ramos de Campos, pois a limitação de acesso aos cargos, funções ou empregos públicos terá que ser baseada em critério razoável e legítimo, relacionado com as condições necessárias ao desempenho profissional e existência expressa de previsão legal.





2. CONCLUSÃO


Esclareça-se ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Gestão Pública da Prefeitura do Município de São Paulo que, desde que atendidas as demais exigências para o provimento do cargo, pode ser formalizada a posse do Sr. Roberto Ramos de Campos, uma vez que é portador de diploma de Curso Superior de Educação Física, com registro no CREF. 


Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Conselho Regional de Educação Física.





São Paulo, 31 de janeiro de 2005





a) Consª Amarilis Simões Serra Sério


                   Relatora


3. DECISÃO DA CÂMARA


A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 


Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 


Sala da Câmara de Educação Superior, em 02 de fevereiro de 2005.


a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo


              Presidente da CES





DELIBERAÇÃO PLENÁRIA


O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.


Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de fevereiro de 2005.











LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES


             Presidente 































































































Publicado no DOE em 24/02/05                      Seção I                       Página 14





�PAGE  �8�


�EMBED Word.Picture.8���PROCESSO CEE Nº 471/2004                  PARECER CEE Nº 40/05

















